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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº. 001/2011
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Opina favoravelmente à autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2012, do Ensino Fundamental, regular, anos iniciais, na Escola Fundação Educacional Contos e Fábulas - FECEF, rede privada, Parnaíba, Piauí. 

 I – HISTÓRICO / RELATÓRIO

A Escola Fundação Educacional Contos e Fábulas, requerente, é um estabelecimento da rede privada, com funcionamento na cidade de Parnaíba, s. à rua Guaporé, nº 224, bairro São Francisco, mantida pela entidade Fundação Educacional Contos e Fábulas, Instituição de Ensino Particular, CNPJ nº 09.322.239 / 0001 – 52, “fundada pela professora Patrícia Maria Souza da Cruz” sua única constituidora e que subscreve o requerimento inicial (fls. 01 e 02), protocolizado neste Conselho em 28 de outubro de 2010.

Foi feita, a meu pedido, a inspeção padrão, consoante relatório que vem às fls. 288 a 292)  

A solicitação está formalmente instruída, cumprindo, em parte, as exigências legais para o exercício das funções próprias de um estabelecimento de ensino, quanto a infraestrutura, projeto pedagógico e regimento escolar. Mas um exame desse instrumental informativo, adjutorado pelo sobredito relatório inspecional, e à luz da Resolução nº 054/03 e de outras prescrições normativas, nos impõe anotar as seguintes observações: a) em que pese ter nome de fantasia utilizando o vocábulo “fundação”, não há outros elementos que indiquem ser ela mantida por entidade dessa natureza jurídica, ao contrário, o que está estatuído é que se trata de iniciativa mantida por uma espécie de firma individual, intitulada de “Fundação Educacional Contos e Fábulas” Instituição de Ensino Particular” (fls. 260 a 269v.), devendo-se acrescentar que a “Fundação Educacional Contos e Fábulas – FECEF” foi reconhecida de utilidade pública pela municipalidade parnaibana, através da Lei n°. 2446, de 18 de junho de 2008, pela qual ficou declarado que tem ela “por finalidade manter a escola de Parnaíba FECET e outras unidades eu venha (sic) a ser criada dentre outras finalidades regidas neste Estatuto”, lei essa sem indicação nos autos de sua publicação, além de não fazer em seu texto, menção à aprovação pela Câmara Municipal (cf. fls. 44) - ademais, o Regimento Interno da Fecep diz que sua mantenedora é uma “fundação” de idêntico nome; b) o texto da “Proposta Pedagógica”, ainda que contendo aquilo que vem indicado como requisito para tal, tem formatação descuidada, inclusive no que diz respeito à organização do repertório dos anexos, além de inconsistências de que é exemplo o registro de que a cidade de Parnaíba tem apenas 16 mil habitantes (fls. 20), depois de anotar que o bairro São Francisco dela tem aproximadamente 20 mil (fls. 16); c) uma olhada nos referenciais da proposta pedagógica indicam que nada foi lido sobre a Educação nacional após o ano 2000 (cf. fls. 38); d) o Ensino Religioso programado tem a inspiração da igreja católica (fls. 148); e) no ensino de História indica-se, por exemplo, estudar “os direitos do consumidor” (fls. 169), ou incorre-se na infecunda intenção de orientar-se a escolha das abordagens pelas chamadas “grandes datas” do que é tido como calendário dos dias cívicos e comemorativos, feriados etc.; f) “a escola não possui laboratório de informática [...] por não ser autorizada pelo CEE para firmar parcerias”; g) as professoras, em número de oito, à exceção de uma, são estudantes de Pedagogia (fls.294); h) a diretora e titular da fundação da escola, Patrícia Maria Souza da Cruz, ainda que apontada como licenciada plena no elenco docente, sua formação deu-se em “curso livre” de Ciência da Religião (fls. 304), dado pela Faculdade Teofilopedagógica do Maranhão, com aproveitamento de estudos em Licenciatura Plena (fls. 305).

Ainda que empresários e empreendedores em geral tenham o direito de escolher designações de fantasia para seus empreendimentos, aduzimos que eles poderiam ser mais atenciosos, sendo que no caso vertente, o vocábulo “fundação” é impróprio como nome de estabelecimento escolar, pois as fundações são entes jurídicos claramente definidos no ordenamento jurídico brasileiro. 
A FECEF oferta, também, a Educação Infantil. 

II – CONCLUSÃO E VOTO

Ante o exposto, sou de parecer favorável à autorização solicitada, autorização para o Ensino fundamental, anos iniciais, primeiro ao quinto ano, até 31 de dezembro de 2012, devendo a requerente, em 180 dias –para que não cesse o vigor da presente autorização– providenciar a entrega à secretaria do CEE do que adiante se pede: a) Projeto Pedagógico atualizado consoante as mais recentes diretrizes do ensino fundamental de nove anos, além da incorporação do previsto na Lei nº 10.639/03 e resoluções afins; b) atestação da retirada do vocábulo “fundação” do nome de fantasia do estabelecimento, tendo em vista que nem mesmo a mantenedora tem essa categoria jurídica, quanto mais a própria escola; c) comunicação sobre a instalação de Laboratório de Informática nas dependências da própria escola.   

 É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 6 de janeiro de 2011.
Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto - Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer do relator.
          Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

            Presidente do CEE/PI
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